PARECER Nº 1429, DE 2015
DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, sobre a Moção n( 46, de 2015

O nobre Deputado Ricardo Madalena propõe, por meio da moção em epígrafe, que esta Casa apele ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo a fim de que analise a viabilidade de estudos aprofundados sobre o tema discorrido na propositura e da interrupção das obras de instalação das Pequenas Centrais Hidrelétricas – PCHs ao longo do Rio Pardo, impedindo o desmatamento de grandes áreas de mata nativa e a desapropriação de terras de, pelo menos, 33 (trinta e três) produtores rurais, evitando prejuízos irreversíveis ao meio ambiente.

Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno desta Casa, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 63ª a 67ª Sessões Ordinárias, de 19 a 25/06/2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, caput, in fine, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e §11, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

A Pequena Central Hidrelétrica – PCH, definida como toda usina hidrelétrica de pequeno porte cuja capacidade instalada seja superior a 1 MW e inferior a 30 MW, com um reservatório de, no máximo, 3 km², foi pensada objetivando a descentralização da produção de energia hidrelétrica. A aprovação para exploração da PCH será outorgada após a aprovação do projeto básico pela ANEEL – Agência Nacional de Energia Elétrica, mas a instrução do referido projeto depende, entre outras coisas, de parecer favorável da Secretaria Estadual de Meio Ambiente do Estado de São Paulo. Por esse motivo, foi a moção corretamente endereçada ao Senhor Governador deste Estado, que, por meio dos órgãos e entidades competentes do Poder Executivo, pode avaliar a pertinência ambiental da instalação da Pequena Central Hidrelétrica ao longo do Rio Pardo.
No mérito, a propositura elenca, com a implantação da PCH, os diversos prejuízos ao meio ambiente, já tão deteriorado pelo homem, assim como os impactos negativos aos muitos cidadãos que possuem suas propriedades e negócios na região, fruto de tantos anos de esforço. Não há, portanto, como discordar do presente apelo, que tenta zelar pela natureza e pelo ser humano. Entretanto, somente alguns trechos do Rio Pardo estão suscetíveis à instalação de Pequena Central Hidrelétrica, já que em outras regiões o projeto foi inviabilizado. Assim, no intuito de deixar ainda mais claro o texto da moção, propomos o seguinte

SUBSTITUTIVO

Dê-se à Moção n.º 46, de 2015, a seguinte redação:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado a fim de que determine aos órgãos e entidades competentes a elaboração de estudos aprofundados que reavaliem a instalação de Pequenas Centrais Hidrelétricas – PCHs ao longo do Rio Pardo, objetivando a interrupção das obras e impedindo o desmatamento de grandes áreas de mata nativa, evitando prejuízos irreversíveis ao meio ambiente, bem como refreando a desapropriação de terras de, pelo menos, 33 (trinta e três) produtores rurais.

Diante do que foi exposto, a moção, além de não apresentar óbices constitucionais ou legais, é positiva em seu aspecto meritório, motivo pelo qual manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da Moção n.º 46, de 2015, na forma do substitutivo ora proposto.

a) Chico Sardelli – Relator
Aprovado o substitutivo e prejudicada a moção na forma original, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 27/10/2015.

a) Roberto Tripoli – Presidente
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